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Prefácio

A democracia excludente e a clínica psicanalítica em tempos de neoliberalismo


			Bernardo Tanis Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo


			Nós psicanalistas não estamos imunes a formular ou aderir a discursos ancorados em ilusões supostas como verdades. Seduzidos pelo canto das sereias, ora fascinados pela inefável e inapreensível natureza do ser, ora por teorias em torno das dimensões mais arcaicas do psiquismo e sua constituição ou ao buscar formas de continência para aquilo que no real escapa à simbolização (ao laço social). Sem dúvidas, todos esses são assuntos relevantes e caros à investigação psicanalítica e merecem nossa atenção, no entanto observo que este fascínio, por momentos conduz a certas repetições de natureza narcísica sobre o saber (não suposto). Enquanto isso, vemos milhões de indivíduos condenados a um deserto excludente e solitário para os quais a nossa escuta, uma palavra no contexto transferencial, grupal, institucional, vincular poderia ser uma voz em meio a um desamparo social esmagador e traumático. Porque contrapor estes dois aspectos da realidade que bem poderiam não ser excludentes.


			Não se trata aqui de um moralismo militante, mas de um convite à reflexão, à interrogação sobre a ética psicanalítica em face ao desamparo social e o lugar que esta reflexão ocupa em nossas instituições, congressos e formação de analistas. Nada novo enquanto a existência na modernidade de uma democracia excludente,1 a não ser que nas últimas décadas tem se agudizado em função das políticas neoliberais.2 


			Baseado em um conjunto de práticas de gerenciamento do mal-estar – por exemplo, a individualização da culpa, o repúdio ao fracasso depressivo, o louvor maníaco do mérito e a criação de um estado de crises e reformulações, bem como de anomia e mudanças permanentes –, o neoliberalismo consegue extrair um a-mais de produtividade das pessoas (Da Silva Jr & Safatle, 2021).


			Se o futuro é incerto, não podemos negar que em parte construímos esse futuro, ao menos parcialmente, ele reside em nossas ações concretas, nossas intervenções, atitudes e propostas para sustentar o vigor de nosso campo. Assim, impõe-se uma indagação sobre a psicanálise que almejamos continuar construindo e o lugar que nela ocupa a sensibilidade à dor e ao sofrimento psíquico em todos os contextos em que ela se manifesta. A partir desta perspectiva irredutível ao intrapsíquico e intersubjetivo a produção social da subjetividade deve ser pesquisada com rigor epistemológico e incluída no modo em que afeta as anteriores.3


			Este livro, organizado por Sonia Terepins e Silvia Bracco, diretoras de Comunidade e Cultura de Fepal, nos proporciona uma resposta inquestionável, trazendo a diversidade de contextos e intervenções a partir de uma escuta psicanalítica estendida, demonstrando assim o potencial transformador da psicanálise. Agradeço a ambas pelo convite para prefaciar este importante livro, sinto-me honrado e as felicito pela iniciativa.


			As organizadoras solicitaram breves relatos de intervenções na comunidade em diferentes cenários e práticas variadas. Se sucedem em seus capítulos situações em múltiplos contextos de sofrimento psíquico. Os relatos solicitados foram agrupados em quatro eixos: Clínica na comunidade, Clínica da comunidade, Abismo social e Pandemia. A esse primeiro momento dos relatos deram o nome de Primeiro Ato. Posteriormente foram convidados notáveis analistas de diferentes países latino-americanos para tecer reflexões teórico-clínicas sobre cada um dos relatos, denominado Segundo Ato.


			O resultado é de uma riqueza admirável, se constitui como uma trama complexa, com muitos pontos de contacto e aberturas, que permite várias vias de entrada, assim como no clássico “Jogo de Amarelinha”, de Cortázar. As experiências e as reflexões convocadas constituem um verdadeiro convite a ampliar os limites por vezes demasiado estreitos da clínica e da metapsicologia. Ampliar a escuta nos diferentes cenários nos convoca a novos interrogantes assim como a rever caminhos consagrados.


			Qualquer leitor médio interessado nos fenômenos de nosso mundo atual se depara com um caldeirão de significantes: fronteiras rígidas, exclusão, muros, comunidade, miséria simbólica, modernidade liquida, simulacro, sofrimento, discriminação social, racismo, democracia excludente, injustiça social, questões de gênero etc. Citar autores no campo das ciências sociais, filosofia, antropologia, economia política, seria redundante e vocês os encontrarão ao longo da leitura do livro seguindo as preferências de cada autor.


			No entanto, todos sabemos que estes significantes aludem ao mal-estar, a uma realidade conflitiva em diferentes níveis, cujas tensões ganham escaladas das mais diversas. Desde discriminações de gênero e manifestações de racismo estrutural no nosso cotidiano aos grandes movimentos como a “primavera árabe” e ao seu sufocamento em sangrentas guerras civis, a consequente pauperização de grandes grupos populacionais que conduzem a migrações, reações nacionalistas e segregacionistas a estes movimentos, gerando massas de excluídos. Racismos que adotam formas pós-coloniais e que revelam sua dimensão estrutural. Barreiras urbanas que separam as periferias das grandes cidades dos bairros murados das classes mais avantajadas. Descrédito de uma ordem institucional tão bem descrita por vários autores, que conduz a um cenário de anomia e desespero. Faça justiça por si mesmo ou recorra a líderes autoritários ou a soluções mágicas ou religiosas. 


			Coexistem no nosso cansado planeta Terra, já dando sinais de exaustão, antigas e novas formas de exclusão: uma dimensão objetiva concreta e material de acesso a um mínimo de bens necessários para uma vida digna, uma dimensão de injustiça que fere a ética do respeito aos direitos humanos básicos e uma dimensão do sofrimento subjetivo que se manifesta de inúmeras formas. Seja na nossa cultura ocidental, seja nas culturas orientais ou no Oriente Médio, A opressão e o mal-estar assumem diferentes formas, inerentes às diferentes configurações sociopolíticas e culturais das diferentes regiões e populações do planeta. 


			Na América Latina, território de promessas não realizadas, vivemos oscilantes entre momentos de esperança que nos acenam com um futuro de justiça social e desenvolvimento econômico mais igualitário, e outros de obscurantismo político no qual as forças de sempre se organizam para submeter a grande maioria de nossa população, reforçando a concentração da riqueza e a pauperização de grandes massas populacionais. Seja as promessas da religião ou dos diferentes líderes populistas de esquerda ou direita, a alternância de momentos democráticos com ditaduras militares faz de nosso continente um espaço condenado a uma compulsão à repetição traumática. A um ciclo de ilusões e desilusões colocando em xeque nossos sonhos e utopias.


			As experiências relatadas não podem ser se não reflexo de uma história do nosso continente e do lugar que a psicanálise pode vir a ocupar. Uma psicanálise atenta a esses movimentos e que oscila, porque humana e pulsional, entre momentos de abertura e fechamento. 


			Quando assumi, em 2007, a diretiva de Comunidade e Cultura da FEPAL, organizamos na cidade de São Paulo junto com Magda Khouri e uma excelente e comprometida equipe, o I Simpósio de Comunidade e Cultura de FEPAL, seu título: A psicanálise nas tramas da cidade do qual resultou também um livro4. Tínhamos a plena convicção de que a psicanálise na América Latina deveria trabalhar para superar o trauma do período ditatorial e de terrorismo de estado dos anos setenta em diferentes países e retomar seu destino de uma psicanálise inserida no contexto amplo no qual vivemos e atuamos. Era necessário mapear junto a historiadores, antropólogos cientistas sociais, arquitetos, filósofos e claro psicanalistas e trabalhadores da saúde o contexto das nossas metrópoles e cidades.


			Vemos hoje com entusiasmo, o crescimento e envolvimento dessa iniciativa que ganha cada vez maior corpo e envergadura. Assim também a IPA reconheceu na gestão de Virginia Ungar e Sérgio Nick, que seria necessário abrir um espaço para a comunidade. Espaço que não é livre de conflitos e resistências, e que para muitos trata-se apenas de uma “psicanálise aplicada”.


			Esta formulação: “psicanálise aplicada” considera apenas o trabalho clínico no consultório como fonte exclusiva de produção de conhecimento. Insisto neste ponto pois a ideia de método e objeto podem ser reificadas em modelos que impeçam uma fluidez e abertura fruto do receio de perder o tal “ouro puro”.


			Isso fez com que nossos institutos em grande medida não incluíssem nos seus programas de formação o estudo teórico clínico em torno destas variadas práticas. Essa mesma concepção tem dificultado que também os seminários clínicos possam estar abertos à discussão e elaboração destas intervenções. 


			Essa “clínica extensa” como a chamou Fábio Herrmann no Brasil e que teve seus precursores nos anos 1960 como Pichon Riviere, Bleger, Reinoso, Isidoro Berenstein Janine Puget, goza hoje de um prestígio renovado e de novos expoentes. Nossos analistas em formação em nossos institutos deveriam se nutrir desse conhecimento e atuação. Na minha experiência, esta clínica extensa transforma a escuta do analista em todas as frentes de atuação inclusive sua escuta na clínica de consultório ampliando a sua compreensão sobre a constituição, ouvindo o social e processos constitutivos correlatos, não redutíveis ao psiquismo precoce.


			Essas breves palavras têm apenas a função de reconhecimento à atual diretiva de Comunidade e Cultura da Fepal e a todos os autores que compõem este livro. Tomara que se torne leitura em todos os Institutos de nossas Sociedades.


			Desejo a todos uma ótima leitura!


			Bernardo Tanis


			São Paulo, junho 2022.
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Introdução


			Sonia Terepins e Silvia Bracco Sociedade Brasileira de Psicanálise de São Paulo


			Ao assumirmos a Diretoria de Comunidade e Cultura da Fepal (Federação Psicanalítica da América Latina) em 2020, em resposta ao convite feito por Andrés Gaitán, elegemos como principal eixo de trabalho a reflexão teórico-clínica sobre as modalidades de intervenção praticadas fora do setting psicanalítico tradicional. Nosso objetivo era não apenas fomentar o diálogo entre os psicanalistas dos diferentes países da América Latina, como também – e principalmente – consolidar as práticas e os conhecimentos que vêm sendo construídos sobre a extensão da clínica.


			Sabemos que essa construção herda muito do que já foi feito pelos pioneiros do Rio da Prata. As experiências nos anos 1960-70 na América Latina, onde autores como Bleger, Pichon Riviere e, mais recentemente, Viñar, Puget, Herrmann e muitos outros, trouxeram grandes contribuições no campo da saúde mental e ações importantes fora dos consultórios. Somos herdeiros de uma tradição e compreendemos nossa tarefa em dar continuidade e aprofundar a trilha aberta por eles. A Fepal, ao longo de várias gestões, tem sido um fórum fértil e criativo nesse debate, ampliando o espaço para pensar a relação da psicanálise com a comunidade e a cultura.


			No decorrer do trabalho percebemos que a extensão da clínica não é simplesmente a psicanálise usada fora do consultório, onde a técnica padrão não é exequível, mas aquela que pode se dar na medida em que o método ultrapassa a técnica. É uma clínica ampliada e que exige muito dos analistas. Exige, entre outras coisas, que se abram uns para os outros e troquem experiências para além das barreiras dos idiomas e das distâncias, bem como para além dos próprios idiomas psicanalíticos – freudiano, kleiniano, bioniano, winnicottiano etc.


			Talvez a Psicanálise sofra por ser demasiado forte e não demasiado fraca, tão forte que nós analistas não a conseguimos manejar adequadamente e ficamos a repetir modelos já assegurados, só de raro ensaiando uma psicanálise original em área nova (Herrmann, 2001, p. 23). 


			Precisamos de pontes e pontos de contato: compartilhar experiências de trabalho e aprofundar ainda mais a reflexão teórica-clínica sobre as modalidades de intervenção. Trata-se de reconhecer ou até mesmo inventar dispositivos nos quais a escuta psicanalítica aconteça e favoreça processos de transformação subjetiva.


			Quando assumimos a Diretoria de Comunidade e Cultura, estávamos mergulhados na pandemia da covid-19, vivendo os impactos e o sofrimento decorrentes. Nas palavras de Birman (2020, p. 12), “o mundo enfrentou uma ruptura e uma descontinuidade radical das práticas de sociabilidade e dos laços intersubjetivos, de forma que fomos levados a nos relançar e rearticular em outras bases as coordenadas do processo civilizatório.” Isso marcou sobremaneira aquilo que entendíamos como urgente e necessário a ser realizado por essa diretoria. 


			Com o objetivo de garantir e estimular espaço para esse debate, organizamos, ao longo de nossa gestão, uma série de webinares em que colegas de diferentes países e instituições puderam compartilhar e refletir sobre experiências de atendimentos extramuros. Estávamos construindo a base do que se transformaria no projeto deste livro, batizado de Práticas psicanalíticas na comunidade: relatos em dois atos. Trata-se de um projeto coletivo, realizado pelas mãos de muitos colegas-psicanalistas comprometidos com a realidade social latino-americana. 


			Convidamos os colegas de todas as sociedades integrantes da Fepal a escreverem sobre suas experiências clínicas na comunidade. Pedimos que nos fossem contadas cenas dessa forma de trabalho, sobretudo as que trouxeram questionamentos e inquietudes aos analistas, privilegiando, nesse momento inicial, uma narrativa descritiva, deixando de lado a teorização. Recebemos material diverso e proveniente de diferentes lugares da América Latina. 


			Chamamos essa coletânea de textos de Primeiro Ato, que dividimos em quatro eixos principais: 


			

					Clínica NA comunidade


					Clínica DA comunidade


					Pandemia


					Abismo social


			


			Num momento posterior, que chamamos de Segundo Ato, convidamos colegas latino-americanos a se inclinarem sobre os textos recebidos pondo em relevo aquilo que entendiam como fundamental nessa forma de fazer psicanálise. Nosso objetivo era elaborar um pensamento metapsicológico que desse densidade às experiências relatadas. 


			Este livro reúne artigos com essa dupla mirada. Os capítulos iniciam com o texto reflexivo e a ele se seguem os relatos das experiências extramuros. De tal forma que temos um trabalho coletivo em diversas frentes. 


			Agradecemos os generosos colegas-autores que nos enviaram material para o primeiro ato, assim como os analistas convidados que se debruçaram e trouxeram reflexões ricas e cuidadosas a respeito do material recebido.


			Nossa diretoria esteve por dois anos trabalhando arduamente nesta proposta, que decorreu da nossa linha adotada. Agradecemos a contribuição inestimável da comissão organizadora do livro, Adriana Nagalli, Eduardo de São Thiago Martins, Fryne Santisteban, Luiz Moreno Guimarães Reino, Mônica Sá e Susana Balparda, pelo trabalho cuidadoso e criativo que ajudou a iluminar o caminho. E também aos colaboradores da nossa Comissão: Alice Lekowicz, Ana Huitizil, Ana Rozenfeld, Pablo Dragotto e Margarita Cervantes que fizeram parte da idealização do projeto. E, por fim, agradecemos à Diretoria da FEPAL 2020-2022, à Isabel Botter que com sua competência nos ajudou a colocar o livro em pé, à Editora Blucher pela parceria e a todos que contribuíram para que este livro pudesse ser realizado.


			Convidamos o leitor a mergulhar na ampliação do horizonte da clínica, que ao nosso ver deve estar no cerne da psicanálise, ligada à sua vocação. A extensão da clínica pode surgir, então, não como um mero excedente da prática no setting tradicional, mas como produtora de saber psicanalítico e parte essencial do processo de formação. Que a psicanálise usada fora do consultório possa trazer alterações externas e internas, fomentando o diálogo e desenvolvendo programas que levem a prática comunitária para dentro dos espaços de formação, criando material que possa ser referência para futuras iniciativas.


			Referências


			Birman, J. (2020). O trauma na pandemia do coronavírus. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.


			Herrmann, F. (2001). O divã a passeio: à procura da psicanálise onde não parece estar. São Paulo: Casa do Psicólogo.


		


	

		

			
0. Para esboçar um diálogo entre psicanálise e ciências sociais: mudanças sócio-históricas e subjetividades


			Marcelo Viñar Associação Psicanalítica do Uruguai


			Nos paradigmas da modernidade sólida, cada disciplina tinha que definir seu objeto e seu método e nesse território estudar regularidades observáveis, causalidades e previsões. A psicanálise privilegiava a intimidade e a singularidade do indivíduo, as ciências sociais exploravam os fenômenos sociais, coletivos, as consequências de viver juntos. Esse foco mostrou suas conquistas e insuficiências. 


			Felizmente prescreveu a falácia do homem isolado, somos seres relacionais e inacabados – o interior (endógeno), o social (exógeno), como campos heterogêneos. O par natureza e cultura é indissociável da condição humana e coextensivo à condição do falante. 


			Diz Arendt (1972): 


			Todo pensamento é um diálogo entre eu e eu mesma, mas esse diálogo interior de dois em um não perde contato com o mundo dos semelhantes que estão representados no meu diálogo interior.5


			A mente humana se organiza e se estrutura em uma língua e cultura, ou seja, em uma realidade sócio-histórica, singular e precisa. Daí que nossa identidade inicial, originária, nos é dada a partir de uma fonte exógena e só mais tarde o pensamento primitivo, animista, dos inícios é (parcialmente) substituído por uma racionalidade crítica, que questiona as arestas atribuídas pelos pais e pela cultura e constrói – no seio das almas coletivas (conjuntos trans subjetivos) – sua parcela de singularidade.


			O uso cotidiano da expressão psicossocial para explicar diversas situações e conflitos de convivência torna trivial ou dá por resolvido um território complexo e problemático que abriga múltiplos enigmas a resolver. 


			Demos um exemplo brutal e telegráfico: a delinquência infantojuvenil tem causas psicológicas de um narcisismo maligno de indiferença ou prazer diante da dor alheia ou causas sociais derivadas do ressentimento que ocasiona a privação. 


			Estas dicotomias simplificadoras têm consequências profundas na compreensão dos fenômenos e no desenho dos procedimentos e instituições para encarar o problema e combater o mal.


			Somos produto e somos agentes na construção de sentidos que orientam e organizam os nossos anseios, projetos e condutas, a nível individual e coletivo. 


			A subjetividade é uma fita de Moebius na qual é difícil ou impossível definir os limites do dentro e do fora. Foro interior e laços sociais (vínculos interpessoais) criam um conglomerado (talvez devêssemos dizer um fino bordado), que define nosso perfil identitário. 


			Não se trata de diluir a especificidade de cada tarefa em um humanismo do vale-tudo, nem converter nossos ofícios e afazeres em um campo fechado (como uma câmera de filmagem), mas sim sair dos nossos caminhos habituais e experimentar a alteração da interdisciplina. É saudável o impacto de descobrir que nossas teorias não podiam dar conta de tudo e perceber que o mundo é complexo demais para um só narrador.  


			Não tenho nem a capacidade nem o tempo necessário para enumerar uma lista exaustiva de assuntos e, como disse Z. Bauman, quando os temas a tratar são complexos demais, convém limitá-los à nossa capacidade de compreensão. Tentar, então, articular mundo contemporâneo e subjetividade, não com a pretensão de chegar a discernir o verdadeiro do falso, mas sim descrever minimamente alguns algoritmos de uma mudança entre um passado precursor e um futuro (ou presente) em vias de construção. 


			Neste espaço introdutório ao livro sobre o trabalho dos psicanalistas na comunidade, quero apresentar uma questão que considero muito atual: o declínio dos códigos e discursos normativos.


			A noção de Modernidade Líquida introduzida por Z. Bauman e retomada por I. Lewcowicz, aponta a rapidez das mudanças, em que certas regras do passado perderam validade e as do presente não se legitimaram, deixando assim os sujeitos abandonados à necessidade de construir seus próprios referenciais, quando antigamente estes estavam constituídos e nos davam a opção ou oportunidade de aderir a eles ou combatê-los.


			Isto, atualmente, se não entendi errado, em Ciências Sociais se chama “declínio dos grandes relatos” e, em psicanálise, derrubada do Grande Outro da modernidade sólida. De diversas maneiras é expresso na vida íntima dos adolescentes e jovens; em todas elas uma mudança de ênfase entre atos, imagens e palavras.


			Um traço relevante da perspectiva freudiana foi e é o de articular o sintoma ou o sofrimento psíquico do sujeito às peripécias da sua história pessoal, superando a dicotomia entre normal e patológico que a psiquiatria postula, restabelecendo a equação entre sofrimento neurótico (estéril) e uma desadaptação criativa. A tentação de um enfoque antagônico binário entre o normal e o patológico é substituído pelo empenho em ler e compreender as arestas destrutivas e as criativas que se expressam nos conflitos e condutas desadaptadas. O centro de gravidade é a cultura e não a psicopatologia, que fica relegada como outro recurso.


			É necessário levar em consideração a velocidade das mudanças societárias. Mudanças que na sociedade ocidental “tradicional” levavam décadas ou séculos, a partir das revoluções industriais parecem produzir-se vertiginosamente; e com a revolução digital, subjetividade, cidade e cultura se conjugam de modo diferente.


			Família, parentalidade e filiação, sexualidades legitimadas ou transgressoras, trabalho e ócio, norma e proibição, tempo vivencial interiorizado etc. são referenciais conceituais das nossas práticas, que nas últimas décadas modificaram de maneira contundente seu significado e suas ressonâncias associativas.


			O crescimento descomunal das cidades produz desordem e solidão que antes eram amortecidos pelos conjuntos trans subjetivos, a afinidade ou comunhão de interesses ou sentimentos, de lealdades e pertencimentos. Se conhecia o nome dos vizinhos e comerciantes e os vínculos interpessoais tinham certa permanência que permitia dirimir afinidades e rivalidades e lidar com os conflitos entre a amizade ou a aversão. A grupalidade local era um suporte relevante para organizar a singularidade de cada um. Hoje o vizinho é um estranho e a cidade gigantesca, ou, – como diz W. Benjamin: o desaparecimento da comunidade de ouvintes – se torna anônima. “As vidas que ninguém vê”, chama-as Eliane Brum.


			De qualquer forma, a importância dos primeiros anos de vida na construção identitária (o desenvolvimento da personalidade) que nós chamamos estruturação psíquica é um fato capital, cuja eficácia simbólica dificilmente poderia ser superestimada. 


			A prática e reflexão freudiana foi colocando em evidência que, para além do sujeito racional com seus propósitos intencionais e conscientes, existia e operava um sujeito descentrado que, com seus conflitos, ambiguidades e contradições, colocava em xeque a razão. 


			Consequentemente não era a razão nem a vontade consciente a que guiava nossas origens e definia alguns dos nossos destinos de uma maneira enigmática e por decifrar. A dimensão irracional do ser humano foi reconhecida desde a noite dos tempos, o original do freudismo é focar nessa aresta para alargar a razão, para poder com ela vislumbrar o que a transborda e excede. 


			Hoje, já avançando pelo terceiro milênio, reconhecemos com crescente assombro que não é a racionalidade que prevalece no determinismo histórico, e sim a perplexidade e o desconcerto que definem nosso presente e futuro próximo. 


			Baudrillard resume isso com a frase contundente: “No mundo atual não há realidade e não há história, mas sim o simulacro de uma e a negação da outra.” O mundo midiático é o construtor ideológico de uma realidade virtual que obscurece a realidade real através do exercício retórico de uma hiper-realidade. Esta é uma ilusão radical: não se copia ou imita o que se quer mostrar, e sim se cria um simulacro em que o midiático desloca e substitui o que é.


			

				

					Arendt, H. (1972). El sistema totalitario. Paris: Seuil – Points. p. 227.  Tradução livre. 


				


			


		


	

		

			
Parte I Clínica na comunidade


		


	

		

			
1. Sofrimentos à espera de simbolização1



			Da psicanálise como intervenção no campo social: as dificuldades de simbolização, seu primeiro ponto de entrada


			Alejandro Beltrán Sociedade Psicanalítica  do México


			El sufrimiento,


			¿Es derrota o es batalla?


			Juan Gelman


			A título de introdução


			Sugiro abordar estes trabalhos de intervenção comunitária com a mesma escuta que me proponho com o material analítico. Por esse motivo não pedi às editoras do presente livro nenhum esclarecimento sobre o contexto e o programa institucional por trás de cada intervenção. Sem sombra de dúvida perde-se clareza sociológica com este método, mas eis a minha aposta, coloca-se no centro o tipo de perspectiva e instrumentos que a psicanálise oferece para entender um grupo institucionalizado. Os exemplos que constituem meu objeto, e se apresentam como dificuldades na simbolização, são paradigmáticos na medida em que o processo em questão é o próprio centro da humanização do infans. A forma de abordá-lo pelos analistas aqui é visto então como detonador que evidencia o princípio básico pelo qual se constrói a subjetivação do indivíduo. 


			Evidentemente, não podemos ignorar então o primeiro ponto que sustenta essa perspectiva:


			

					
O princípio do inconsciente como dimensão imprescindível para compreender as relações intersubjetivas. Já aqui temos que enfrentar um desafio disciplinar. Da perspectiva das ciências sociais, nós psicanalistas passamos rápido demais, sem uma organização teórica e metodológica minuciosa, do inconsciente como explicação intra-subjetiva para a sua ampliação como fator decisivo das relações sociais. É evidente que nessa consideração não podemos nos esquecer do êxito que os textos considerados antropológicos de Freud tiveram por várias décadas, e que é indispensável retomar como fonte, referência e inclusive como recurso atual na reflexão da psicanálise comunitária. A sociologia, a antropologia, a etnografia, a história das mentalidades e inclusive a filosofia do século XX tiveram influência de diversas correntes da psicanálise e, por sua vez, a forma em que a própria psicanálise pode entender o social e o comunitário pode ser explicitada com base nesse diálogo que já é centenário (Pasqualini, 2016). Por isso, é necessário esclarecer que:



					
É preciso tornar consciente as raízes disciplinares que sustentam a perspectiva psicanalítica da comunidade. As fontes e encruzilhadas do diálogo e do debate entre a psicanálise e as ciências sociais são complexas tanto em profundidade quanto pela multiplicidade das suas vertentes. No entanto, o psicanalista que desenvolve um trabalho comunitário não pode alegar inocência teórica, pois o seu olhar está atravessado por perspectivas sobre a natureza do vínculo do indivíduo consigo mesmo e com o outro que provêm do debate apontado. Dada a natureza do presente ensaio, só poderei enunciar alguns deles, deixando para um trabalho posterior sua necessária reflexão com maior profundidade:
	
Na sociologia, a tentativa de integração que fez Talcott Parsons (1967) na sua teoria geral da ação; a inclusão da dicotomia do latente e do manifesto nos padrões culturais que realizou Robert Merton (1968) e, particularmente importante para a concepção contemporânea, a influência que Freud teve na teoria crítica do sujeito, da Escola de Frankfurt (Whitebook, 2019), de forma talvez mais explícita mas não exclusiva, na obra de Marcuse (1955; 1964; 1970) na qual, para dar só um exemplo de vários, o jogo entre o princípio de realidade e o princípio do prazer explica a culturalização de todos os aspectos do humano, inclusive a sua suposta dotação instintiva.


	
Na antropologia, a busca da universalidade da estrutura edípica realizada por Malinowski (1923) e o seu posterior debate com Jones são parte da história da nossa disciplina (La Barre, 1989). Sua compreensão ajuda a elucidar a extinção de explicações psicanalíticas no campo da etnografia a partir de meados do século passado (Rivera, 2017).


	
A problematização da constituição subjetiva com base no estruturalismo, particularmente os desenvolvimentos realizados por Levi-Strauss (1987), foi um eixo de fertilização cruzada, pois a psicanálise lacaniana não pode ser entendida sem que essa raiz intelectual seja considerada. Mas também a crítica sociológica francesa da segunda metade do século, assim como a crítica cultural norte-americana dos últimos anos, não podem ser explicadas sem a contribuição de princípios elementares de Lacan, por exemplo o RSI e a subjetivação do indivíduo. Um lugar significativo, pelo papel que teve novamente no pensamento contemporâneo, é o estruturalismo marxista desenvolvido por Louis Althusser (1988; 1996) que em seu diálogo com Lacan serviu de ponte entre a psicanálise e as ciências sociais para uma das perspectivas críticas mais populares na última década: a escola eslovena.


	
O desaparecimento do sujeito como categoria com conteúdo imanente, implícita no pós-estruturalismo, abarca um amplo leque de autores: vai desde certo Foucault (1990; 2002) até o sábio bicéfalo Deleuze-Guattari (1985), passando sem dúvida por Derrida (1997; 2001), e tem uma de suas raízes na própria psicanálise francesa, particularmente, as evidências do declínio da Lei e a condição circunstancial, histórica, de tudo aquilo que se considerava transcendente no cânone ocidental.


	
Quero ressaltar uma dessas raízes que, pelo seu envolvimento em movimentos sociais libertários e anti-sistêmicos, tende a ser, no sentido freudiano, esquecida, além de ser censurada; me refiro à análise institucional. Junto ao trabalho seminal de Devereux (2008), que oferece algumas das suas fontes epistemológicas, Georges Lapassade (1980) e, em maior medida René Lourau (1970; 1980; 1989), retomam a teoria da transferência e da contratransferência para entender o lugar do observador e, no caso de Lourau, explicar o funcionamento inconsciente do profissional que intervém em projetos comunitários através da teoria da implicação. Em outro lugar desenvolvi com mais extensão a riqueza que esta perspectiva pode oferecer para entender a dimensão transsubjetiva da psicanálise (Beltrán, 2022), mas aqui quero ressaltar que a análise do envolvimento do analista no grupo revela tanto seus princípios básicos teóricos quanto também a lógica de interesses que estão implícitos em qualquer intervenção grupal. A socioanálise esteve presente em numerosos movimentos comunitários na América Latina; a grande batalha pela memória e o esquecimento das últimas décadas relegou o seu lugar


	
Nesse mesmo sentido estão os movimentos sociais, sindicais e antissistêmicos que povoaram o último século. Refeitórios comunitários, cooperativas, comunas e um grande et cetera geraram estratégias de intervenção e de autorregulação coletiva que devem continuar sendo estudadas como fonte legítima de modelos de intervenção coletiva.







			


			Essa breve e sem dúvida incompleta enumeração tem, por necessidade, um outro lado, a influência, em alguns casos essencial, das ciências sociais na psicanálise. Disso quero ressaltar não apenas o transbordamento entre um marco e outro, evidente na enumeração já realizada, como as implicâncias de assumir certa perspectiva teórica e metodológica emanada das ciências sociais. Essas implicâncias são tanto uma posição política entendida como a relação de poder que supõe certos saberes institucionais e como esta relação de conhecimento se desdobra em uma prática onde se constrói certo tipo de subjetividade dado o próprio desenho do enquadramento metodológico. O político, como uma relação institucional de saberes e suas práticas como reprodutoras de subjetividades – e não (apenas) como expressão ideológica e partidária – é uma dimensão indispensável para entender o vínculo que ocorre entre o analista e a comunidade na qual intervém, razão pela qual:


			

					
É preciso tornar conscientes as implicações políticas da perspectiva teórica escolhida. O outro lado da moeda, a influência da sociologia sobre a psicanálise, teve consequências às vezes lamentáveis. Em um polo esteve o chamado freudo-marxismo (Fromm, 1962; Reich, 1971; Pavón-Cuellar, 2017), no outro, a introdução de certo darwinismo social e a assimilação acrítica do funcionalismo parsoniano, provocando, em meados do século XX, que a psicologia do Eu impulsionasse um novo eixo metapsicológico, a adaptação. O êxito que teve em círculos acadêmicos a crítica persistente que Lacan fez desse projeto dificulta a compreensão de um fato: que na prática, dentro de Institutos e livros de divulgação, a adaptação do indivíduo como imperativo do desenvolvimento seja parte dos ensinamentos psicanalíticos, ainda mais em países como o meu, o México, onde o pensamento norte-americano é particularmente hegemônico. Critérios como “tolerância à frustração”, “linha de desenvolvimento”, “normalidade”, junto da mesma ideia de adaptabilidade escondem uma concepção em que a subjetivação supõe uma valorização do desempenho do indivíduo em seu entorno institucional. 



			


			Deixei de lado a perspectiva teórica e clínica que Kaes, Puget, Berenstein, Krakov, entre outros importantes autores desenvolveram ao constituir o campo transubjetivo da psicanálise. É um modelo que tem uma enorme coerência e grandes potencialidades, merecedor de um estudo específico, que terei que realizar em outro momento.


			Nessa breve enumeração, sem dúvida uma tentativa incompleta, não pode faltar uma plataforma que continua sendo poderosa na América Latina. Refiro-me às políticas assistencialistas. Por um lado, alimentado do pensamento social da Igreja Católica, geram-se intervenções no campo público baseando-se no humanismo cristão, que vão desde as práticas filantrópicas que consideram o outro um menor de idade que deve ser protegido, até os projetos emancipatórios emanados do Concílio do Vaticano II e da Teologia da Libertação. Por outro lado, o assistencialismo na América Latina faz parte dos programas corporativos dos governos nacionalistas, como o cardenismo no México e o peronismo na Argentina. Em vários casos, notoriamente no mexicano, a psicanálise foi considerada uma disciplina individualista e burguesa e foi de fato excluída como ferramenta de reflexão e metodológica nos trabalhos comunitários. Essa é uma das razões, não a única, pelas quais no México a psicanálise se encontra fora, com notáveis exceções, dos projetos sociais e é considerada somente como clínica individual. Na maioria dos casos, quando os psicanalistas mexicanos tentaram operar no campo do social se viram pressionados a se despojar do seu papel de psicanalista e trabalhar como “profissionais da saúde mental”, perdendo com isso o olhar crítico que oferece a psicanálise. 


			Quando aponto então, que abordarei o material deste capítulo a partir do inconsciente, estou pondo em jogo os diferentes registros implícitos em tal dimensão: o institucional, certa ontologia – a concepção do sujeito –, certa topologia – a lógica dos lugares que ocupa o sujeito em um contexto –, e a dimensão histórica que supõe cada intervenção, isto é, as determinações que supõem a ilusão de que certos traços individuais são universais.


			Dito de outra maneira, suponho que as dificuldades de simbolização podem ser tanto um trauma no real – aquilo que denominamos o orgânico e o mundo lá fora – como uma resistência, com conotações políticas, mas não por isso menos inconsciente, à configuração das relações simbólicas do indivíduo como uma tentativa de diferenciação das determinações históricas nas quais esse indivíduo existe. Vejamos se essa suposição se sustenta. Para seguir com o mesmo exemplo da variável histórica, se o analista determina como é uma detenção no desenvolvimento, supõe-se que ele entende o indivíduo como construção diacrônica e seu foco é no problema na subjetivação. Supõe-se também que a construção do indivíduo se dá com base em uma estrutura simbólica. Assim, os pontos esboçados em apenas alguns dos seus autores são continentes patrimoniais que estão implícitos nas intervenções comunitárias cuja definição supõe a determinação de certo dispositivo pelo qual se produz certo tipo de subjetividade. A determinação do dispositivo é, então, fundamental para entender a reprodução ampliada de certo projeto subjetivo que corresponde aos saberes institucionais delineados anteriormente.


			Vou me deter com muito mais detalhe na intervenção realizada em Rosa e sua família, para mostrar as determinações que depois considerei levantadas nos outros trabalhos.


			Título da intervenção: Projeto SOS Brasil


			Primeiro ponto de entrada, idade da menina, que nos posiciona de imediato numa lógica de desenvolvimento, neste caso a latência. 


			Segundo ponto, a condição migrante da mãe, que nos posiciona em que o português não é  a língua nativa da mãe.


			Terceiro ponto, o português é a marca do pai. Quem opera a ruptura da fantasia fusional com a mãe?


			Movimento inaugural: a psicanalista anuncia à menina que ela atende as dores da alma, isto é, anuncia que tem algo universal na menina que escapa às determinações sociais e históricas antes expostas. Essa forma de introduzir a intervenção terá efeitos estruturantes?


			A forma em que se estrutura o problema “Rosa”, é significativa: Rosa deve ser entendida como parte de uma família, e essa família deve se entender pelas suas determinações sociais. A idade dá conta da importância que tem para a analista a linha de desenvolvimento e a referência à alma, sendo, sem dúvida, reflexo de um diálogo, talvez inconsciente, com os projetos emancipatórios da teologia da libertação iniciados na década de 1960.


			A menção à alma é fundamental, porque Rosa é descrita como alguém sem espaço. Onde eu resido se não tenho espaço? O que me representa? Logo de entrada, então, a pergunta pelo símbolo. Quem não para de falar é a mãe. Quem tem a língua materna e onde está a sua boca? Os irmãos comem o espaço de Rosa. O pai, falante de português, não aparece nesse primeiro momento.


			Baseando-se nisso, o tipo de intervenção que realiza a analista é determinado: apontar um lugar possível para Rosa. A estrutura familiar, trama de lugares e intercâmbios simbólicos como explicou Levi-Strauss, era para Rosa um sistema excludente onde só podia ser eco do falatório da sua mãe. É a analista que, cumprindo a função do pai, dá um lugar próprio à Rosa separando-a da mãe. Já apontei em outro espaço (Beltrán, 2021) como a atribuição de um lugar na estrutura simbólica produz, em alguns casos, rápidos efeitos na criança e na sua família, o que explica em grande medida as mudanças radicais em alguns dos casos tratados por Françoise Dolto.


			A reprodução na família da lógica de exclusão própria do capitalismo, em que um ou vários membros são alienados do sistema de trocas simbólicas, costuma produzir uma miríade de efeitos que, na perspectiva da assim chamada saúde mental, são patologias. Mas aqui enfrentamos um problema que podemos levantar a partir da antropologia estrutural: a patologização supõe congelar o indivíduo como o responsável – ainda que seja por (d)efeito orgânico – de uma suposta incapacidade de participar no sistema de trocas simbólicas – no exemplo que estudamos, a forma em que a mãe fala sem parar e o alvoroçamento dos irmãos não lhe dão lugar. Como Levi-Strauss (1987a, 1987b) aponta em seu célebre trabalho sobre xamanismo, o membro doente é aquele que está fora da estrutura, seja por contaminação ou por falha ritual; muitos dos padecimentos e seu “resgate” descritos pela antropologia poderiam ser definidos como uma forma de curar e inclusive restaurar a alma que apartou-se do indivíduo, deixando-o ser simples argila. A arte do xamanismo é, recordemos a célebre polêmica entre Lacan e o antropólogo (2003; 2007) restaurar o lugar do membro alienado dentro do sistema.


			Por tudo que foi dito, é altamente significativo que a presença da psicanalista seja explicada como quem atende “as dores da alma”. Certamente, Rosa parecia desalmada, sem o espírito vivaz que animava o resto da família. Aqui abrirei outra bifurcação, peço paciência, pois está relacionada com o ato de “retornar a alma ao corpo” como certa ideia de psicanálise.


			A escolha que nós analistas fazemos dos pseudônimos de nossos analisandos está carregada de significação. Assim, o nome de Rosa e sua posterior vinculação com a pele e a argila não me parecem casuais. Recordo Borges: “Se (...) o nome é o arquétipo da coisa / já nas letras de roas está a rosa...”2. Com o verso, Borges nos lembra que o império da escritura está acompanhado no Ocidente de uma convicção esotérica; nas palavras de Foucault (1968:46): 


			O que Deus depositou no mundo são palavras escritas; quando Adão impôs os primeiros nomes aos animais, não fez mais que ler essas marcas visíveis e silenciosas (...) antes de Babel, antes do Dilúvio, houvesse uma escrita composta pelas marcas mesmas da natureza, de tal sorte que esses caracteres tivessem o poder de agir diretamente sobre as coisas (...) Escrita primitivamente natural, da qual certos saberes esotéricos e a cabala, em primeiro lugar, conservaram a memória dispersada e tentam retomar os poderes desde muito tempo adormecidos.3


			Se nas letras de rosa está a rosa, se à alma da menina – nos parâmetros estabelecidos pela analista, que se denomina como quem se ocupa das dores da alma – é o nome o que lhe atribui um lugar, quem denomina essa menina como Rosa? Estamos em uma primeira colocação do problema da intervenção a partir da palavra que designa à menina: é Rosa, que aponta para uma flor mas, significativamente, por homonímia que funciona tanto em espanhol como em português, tal palavra também soa como roça, roçar,4 que descreve o contato entre as superfícies. 


			Não é por acaso que Rosa, quando roça, vive na bidimensionalidade da identificação adesiva com a mãe (Bick, 1968). Sua existência como Eu-pele (Anzieu, 2010) a impedia de ocupar um lugar no espaço tetradimensional próprio de um contexto simbólico como é a família. O roçar das peles psíquicas da mãe e da filha criava uma severa dermatite que, graças ao olhar analítico, poderia ser pensada como um rudimentar protossímbolo que assinalava o mal-estar da menina na cultura da família. Aqui não é um acaso a acepção topológica do estar mal colocado na lógica de trocas familiares. Era sem dúvida um mal-estar que, se não fosse atendido, podia conduzir ao não estar da loucura privada.


			À sua maneira, a analista aponta precisamente a essas erupções como uma espécie de sinal, de comunicação não verbal por parte da menina: não é só um problema orgânico, é uma bandeira que anuncia uma dor psíquica. Ao fazê-lo, propõe uma operação de forte conteúdo simbólico: a menina é vendada e a venda, colocada pela mãe, a separa da imediatez com a própria mãe, do roce quase físico com a mãe. Também não é por acaso que a prova documental dessa operação seja uma imagem trazida pelo pai, que agora aparece como figura simbólica: essa menina vendada já não roça na mãe, é a mãe quem a cuida para que seja apresentada a um terceiro pelo pai. Triangulação sem dúvida, que forma parte de toda troca simbólica, comparável de pleno direito com qualquer rito de passagem que supõe a entrada de um indivíduo em uma comunidade.


			Quando o pai aparece em cena com o pleno direito de ator que cumpre um papel fundamental, vale a pena recordar que o poema de Borges que citei acima se chama O Gólem. Da mesma forma que Leão de Judá na lenda, o pai “tentou permutações / De letras (...) / E pronunciou o Nome que é a Chave /... / Num boneco em que os seus dons inumanos / Lançou para ensinar a ele os arcanos / Das Palavras, do Tempo e do Espaço”.5


			Assim como o rabino que na figura de argila escreve o Nome que dá vida ao Gólem, o pai usa a argila como uma forma que contém um algo, a dor psíquica da menina, e a menina como vasilha que carrega o nome que designa um lugar na família. Agora Rosa não é uma superfície, é o nome de um integrante da comunidade.


			Seria um erro, pelo menos neste momento, nos distrairmos na possível crítica à ideia de que a psicanálise atende as dores da alma. A escolha possivelmente inconsciente da analista das palavras e suas operações – alma, rosa, as vendas que dão forma a uma múmia (lembremos que as múmias preservam o corpo para uma segunda vida, mais verdadeira que a material), e a argila – supõe uma complexa estratégia de intervenção simbólica do grupo familiar. Como resultado dessa intervenção, com o dom da palavra insuflado na argila, o pai dá uma alma à menina. Não importa, insisto, o status que a palavra “alma” tem para o leitor e para quem escreve isto. A analista soube localizar um eixo que estrutura a família e a partir daí operou a sua intervenção.


			Podemos então resumir, e abrir um debate futuro, dizendo que a psicanálise como dispositivo de intervenção no social tem, como primeiro campo de ação: 


			

					
A modificação do entorno do ou dos indivíduos enquanto estrutura simbólica. Como o caso apresentado, a psicanalista cumpre com o que costuma ser chamado de função paterna ao:
	
Separar simbolicamente a criança da mãe, onde por identificação adesiva que supõe um eixo de contato com o Eu Pele, seu nome por si só significava ser um roçar entre superfícies. A menina vivia em um espaço bidimensional.


	
Dar a ela um lugar ao preencher de conteúdo simbólico seu nome ao propiciar a intervenção do pai, que através da operação do jogo (no sentido kleiniano) da argila, converte o nome Rosa em uma vasilha que terá de ser preenchida na troca simbólica com o resto da família. Pode se instalar a identificação projetiva e Rosa poderá habitar em um espaço tridimensional (Meltzer, 1982; 2018).







			


			Título da intervenção: Breve relato de uma experiência com pais em uma UTI neonatal


			Primeiro ponto, a analista coloca um marco de ritmos naturais: as estações, o clima, a própria vida. 


			Segundo ponto, as manifestações corporais dos pais e possivelmente dela mesma.


			De modo que os primeiros elementos que temos para pensar na intervenção é que ocorreu um evento do real que rompe o tecido do contínuo do grupo, o casal e seu filho sonhado, deixando os pais à intempérie. Dito de outra forma, o impacto do real rompe ou danifica a barreira de contato, deixando os membros com a dificuldade de metabolizar tanto os acontecimentos externos – a emergência médica – como internos – a ansiedade catastrófica de perder um filho –, ficando diante da impossibilidade de simbolizar o acontecimento (Bion, 1980; Meltzer, 1998). 


			A conversão dos estímulos em elementos alfa fica severamente danificada, situação que é descrita pela analista com as imagens somáticas que usa e as referências constantes a eventos naturais. A simbolização é então precária, com dicotomias polarizadas, como “noite e dia”, evidentes referências à polarização vida e morte na qual se debatem os bebês.


			O trauma que quebra a ilusão que, para usar a expressão da analista, havia construído um ninho onde o bebê, investido da energia narcisista dos pais, cresceria cumprindo os ideais, supõe um dano da função alfa. Dito com base em outro vetor, o casal parental que estrutura a matriz simbólica que cumpre a função de metabolizar as ansiedades em cada um dos pais se fratura.


			Aqui, como no caso anterior, vemos a analista incidindo no contexto simbólico da família, nesse caso, tentando restaurar a função alfa dos pais, ajudá-los a sustentar a convicção imaginária de que um desejo pode ter efeitos no corporal. Deixo também para um debate posterior sobre as implicações que poderia ter esse modelo de intervenção. O que podemos levantar é que se constitui como parte de uma estratégia terapêutica com sofisticadas implicações no grupo sobre o qual intervir, porque supõe evitar a instalação de um princípio básico de ataque e fuga – a unidade médica está contra nós, isso é um complô – a uma de trabalho – cooperação com o trabalho médico, mas também com o trabalho de luto (Bion, 1961).


			Aqui temos o segundo campo de ação:


			

					
Modificar o princípio básico do grupo a um modelo de trabalho. 



			


			Intervenção sem título


			Primeiro ponto, é o único texto que me chega sem um título e tampouco se esclarece o gênero do ou da psicanalista. 


			Segundo ponto, tudo começa com certo estado de confusão, desde a natureza da prestação do serviço como do próprio contrato, passando pela falta de um título. 


			A mulher declara que “tinha que estar tudo bem”. A que devemos esse mandato superegóico? A partir da sua experiência subjetiva, ela esteve a ponto de morrer, embora a obstetra pense em outra coisa, por que, então, tinha que estar tudo bem. Aqui de novo a confusão, talvez a confusão inicial com o(a) analista seja um desdobramento dessa primeira discrepância. 


			Rapidamente, a imagem do sangue que não para parece inundar a narração. Lembro do conto de García Márquez, “O rastro do teu sangue”. Caso continuasse, um evento sem nome, pois nem os médicos parecem conseguir nominá-lo, faria que a consultante se dessangrasse, perdesse a sua vitalidade. Apesar de ser uma intervenção desenhada para ter poucas sessões, pelo que entendo do contexto, o(a) analista, com inteireza, espera que o material se desenvolva. Não tem pressa e esse gesto serve de contenção para a consultante. O sangue, evento somático, continua sem explicação, mas há um primeiro sinal de dar a ele um outro sentido que seja o dessangrar sem sentido, como a Nena Daconte. Na pausa suportada pela analista aparece a mãe (e imperceptivelmente dei a ela o gênero feminino, evidentemente por causa da mãe invocada na conversa telefônica).


			E aparece uma das histórias mais antigas de todas as histórias, o luto pela mãe. E agora entendemos com a analista as confusões da consultante, estas são um eco do tumor cerebral da mãe. Presa nessa equação imaginária, onde a cabeça com cisto da mãe era figura do feto no ventre, as confusões zonais (Meltzer, 2014) começam a se resolver quando a analista com sua escuta reintroduz a linha simbólica através da linhagem feminina: esse é o fio de sangue.


			Assim podemos reconstruir aquilo que rasgou o tecido simbólico da consultante. Em primeiro lugar, o isolamento da covid que a alienou do desdobramento social da identificação com a mãe como figura emancipada, “tinha sua própria vida”. A gravidez não desejada e o isolamento a empurram, sem elementos que a ajudem a elaborar um lugar diferente, a uma identificação com uma figura que aparentemente desconhece pois supostamente nunca teve esse tipo de mãe: “minha mãe tinha a vida dela e a gente que se virasse”. 


			Estamos, de novo, numa situação em que a intervenção supôs uma reintrodução ao tecido simbólico, por meio da linha de sangue que supõe a linhagem feminina da consultante. Em outra ocasião, com pertinência, a analista decide a possibilidade do trabalho de luto. A consultante já não tinha que sangrar pela sua mãe, pois encontrou o outro onde conter aquilo que transbordava.


			Conclusão


			

					
Com dificuldades de simbolização devemos entender, neste caso, as eventualidades que expulsam ou colocam à margem pelo menos um membro do grupo. 



					
Tais eventualidades são produzidas por um trauma, entendido como uma irrupção do real, porque o indivíduo ou os indivíduos rompem um código, ou pelo ritual do bode expiatório, entre outros processos. 



					
O resultado desses diferentes processos é a marginalização ou exclusão dos processos de trocas simbólicas do grupo. 



					
Os casos aqui reunidos que produzem tais exclusões são claros a respeito dos efeitos psíquicos e, inclusive, somáticos. Para outro espaço multidisciplinar, deixaremos as evidentes implicações socioeconômicas. 



					
Nas sociedades contemporâneas tende-se a responsabilizar o indivíduo marginalizado pela sua condição: é uma patologia, devido à sua característica genética, ou um acidente do caos que reina nas trocas capitalistas do qual o próprio sujeito tem que se salvar. O excluído fica potencialmente sem um outro a quem recorrer ou apelar sobre essa condição. 



					
Assim, dificuldades de simbolização supõem os obstáculos ou a impossibilidade de acessar as trocas simbólicas do grupo ao perder um lugar como ator na encenação do mito fundacional do coletivo. 



					
As intervenções aqui apresentadas apontam para uma estratégia, que me pareceu clara talvez pelo meu trabalho com crianças autistas, em que se mostra este fenômeno com radical clareza radical. Tal estratégia é a reintrodução do indivíduo ao tecido simbólico do grupo. 



					
Essa reintrodução coloca em jogo uma série de fenômenos amplamente estudados na clínica individual:
	
Ao estar excluído o indivíduo, faz  com que presenciemos eventos relacionados à somatização sem que esta parecesse ter a qualidade comunicativa do sintoma como o entendemos na psicanálise. 


	
Ao não habitar ou radicar nas margens do grupo, a condição espacial de matriz simbólica não existe ou é precária. 


	
Nesse sentido, o indivíduo emprega identificações adesivas privilegiando a superfície da pele e o resto dos órgãos, movendo-se em um espaço bidimensional. Aparecem, portanto, confusões de tempo e espaço. 


	
O analista se propõe como um outro privilegiado que restaura o lugar nas trocas simbólicas, devolvendo ao consultante a sua condição de sujeito do discurso grupal. 


	
A forma em que este fenômeno opera é propiciando os fenômenos de identificação introjetiva da figura do analista, assim como intervindo nos princípios básicos do grupo para modular a qualidade das identificações projetivas. 


	
A rapidez com que operam essas intervenções é para mim convincente, pois na clínica individual com algumas crianças temos evidências de que essa estratégia tem resultados cuja prontidão assusta aos desavisados. 


	
Sem dúvida, e da mesma forma que na clínica individual com crianças, haveria que pensar que essa é parte do trabalho e falta ainda um bom trecho para recorrer. No caso dos grupos sociais, pelo menos neste capítulo, deixamos de lado a condição alienante que é efeito irremediável da estrutura socioeconômica que vivemos. 


	
É pertinente nesse sentido discutir a crítica de Lacan à proposta xamânica de Levi-Strauss pois aponta precisamente para essa operação terapêutica (Lacan, 2003, 2007; Ramírez, 2018; Peña, 2000).  Adianto uma ideia: que um indivíduo se torne sujeito do seu discurso não é sinônimo de uma maior liberdade. A liberdade seria a distância crítica do sujeito diante da própria configuração do contexto no qual se desenvolve.  
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			Projeto SOS Brasil – Atendimento emergencial


			Alicia Beatriz Dorado de Lisondo e Claudia Janette Boutros Carvalho Sociedade Brasileira de Psicanálise de Campinas 


			O Projeto S.O.S Brasil foi criado com o objetivo de oferecer atendimento psicológico emergencial diante das situações de desamparo, angústia e incertezas que a pandemia de covid-19 causou, e ainda vem causando, nas pessoas. A equipe de psicanalistas e outros profissionais da saúde disponibiliza de três a oito sessões on-line, num trabalho interdisciplinar cujo foco é o atendimento gratuito de bebês, crianças, adolescentes, gestantes e cuidadores.  


			Rosa e a família no S.O.S. Brasil
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